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EXTRATO DE ADITIVO

EXTRATO DE ADITIVO Nº 03/2026 - CR
00001/2025

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 03/2026 ao Contrato nº
10101/2025.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 250828CC00001
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santa Luzia - PB,
CNPJ nº 24.508.640/0001-75.
CONTRATADA: Lima Construções e Serviços LTDA, CNPJ
nº 42.540.677/0001-62.
OBJETO DO ADITIVO: O presente termo aditivo tem por
objeto a supressão de 21,39% (vinte e um vírgula trinta e nove
por cento) e aditivo de 47,38% (quarenta e sete vírgula trinta e
oito por cento). 
VALOR (R$):  O valor deste aditivo é de R$ 190.011,84
(cento e noventa mil e onze reais e oitenta e quatro centavos),
passando o valor global atualizado do contrato para R$
505.262,11 (quinhentos e cinco mil duzentos e sessenta e dois
reais e onze centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Gestão/unidade: 01.010 - Câmara Municipal de Santa Luzia;
Fonte de recursos: 500 - Outros Recursos Não Vinculados de
Impostos;
Programa de trabalho: 01.031.2001.1051 - Melhorias em
Infra estrutura da Câmara Municipal de Santa Luzia;
Elemento de despesa: 4.4.90.51.99 - Obras e Instalações;

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, e demais legislação aplicável.
VIGÊNCIA: Permanece inalterada a vigência do contrato
original, pelo efeito do aditivo 02/2026.
DATA DE ASSINATURA: 11 de Junho de 2026.
SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: Felix Miguel de Oliveira
Júnior, Vereador Presidente; Pela Contratada: Edson Leite de
Lima Júnior, Represenrante Legal. 

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616085950 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

09:11:48

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO - DV 00001/2026
ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 00009/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 260114DV00001
MODALIDADE: Dispensa por Valor nº 00001/2026

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santa Luzia, CNPJ
nº 09.090.968/0001-67.
CONTRATADA: E-Ticons Empresa de Tecnologia da
Informação & Consultoria LTDA, CNPJ nº
09.196.974/0001-67.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de locação de licenças de uso de sistemas
informatizados na modalidade SaaS (Software as a Service –
Software como Serviço), com armazenamento em nuvem,
compreendendo os módulos de Folha de Pagamento e
Almoxarifado, incluindo a migração de dados, implantação,
treinamento e suporte técnico, para atender às necessidades da
Câmara Municipal de Santa Luzia - PB.
VALOR TOTAL (R$): 16.920,00 (dezesseis mil novecentos e
vinte reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O presente instrumento
contratual terá sua reserva orçamentária manejada na respectiva
dotação: 

Unidade Orçamentária: 01.010 - Câmara Municipal de Santa
Luzia
Programação Orçamentária: 01.031.2001.2001 - Manutenção
das Atividades da Câmara Municipal
Elemento de Despesa: 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicação - PJ
Fonte de Recurso: 500 - Outros Recursos Não Vinculados de
Impostos

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 75, inciso III, da Lei nº
14.133/2021.

DATA DA ASSINATURA: 23 de Fevereiro de 2026.
Signatários: Felix Miguel de Oliveira Júnior– Pela Contratante
José Renato Pereira Correia Nunes – Pela Contratada

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616022629 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

14:29:44

EXTRATO DE CONTRATO - DV 00002/2026
ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 00013/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 260114DV00002
MODALIDADE: Dispensa por Valor nº 00002/2026

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santa Luzia, CNPJ
nº 09.090.968/0001-67.
CONTRATADA: Adrielly de Castro Silva Oliveira, CNPJ nº
23.107.540/0001-74.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a
prestação de serviços de locação de software na modalidade
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SaaS (Software as a Service), compreendendo o fornecimento,
hospedagem e suporte técnico de Portal Institucional e Diário
Oficial Eletrônico, com certificação digital no padrão ICP-
Brasil, integração nativa entre as plataformas e licença para
número ilimitado de usuários, visando atender às necessidades
de transparência e publicidade da Câmara Municipal de Santa
Luzia - PB, conforme especificações do Termo de Referência.
VALOR TOTAL (R$): 30.000,00 (trinta mil reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O presente instrumento
contratual terá sua reserva orçamentária manejada na respectiva
dotação: 

Unidade Orçamentária: 01.010 - Câmara Municipal de Santa
Luzia
Programação Orçamentária: 01.031.2001.2001 - Manutenção
das Atividades da Câmara Municipal
Elemento de Despesa: 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicação - PJ
Fonte de Recurso: 500 - Outros Recursos Não Vinculados de
Impostos

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 75, inciso III, da Lei nº
14.133/2021.

DATA DA ASSINATURA: 23 de Fevereiro de 2026.
Signatários: Felix Miguel de Oliveira Júnior– Pela Contratante
Adrielly de Castro Silva Oliveira – Pela Contratada

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616023711 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

14:39:35

EXTRATO DE CONTRATO - DV 00003/2026
ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 00014/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 260114DV00003
MODALIDADE: Dispensa por Valor nº 00003/2026

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santa Luzia, CNPJ
nº 09.090.968/0001-67.
CONTRATADA: Adrielly de Castro Silva Oliveira, CNPJ nº
23.107.540/0001-74.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para locação
de licenças de uso de solução tecnológica integrada, na
modalidade SaaS (Software as a Service), destinada à gestão e
automação do Processo Legislativo Eletrônico. O objeto
abrange o controle de sessões plenárias, votação eletrônica,
gestão de quórum, tramitação de proposições e painel
eletrônico, visando a modernização administrativa, a
implementação da política de "Papel Zero" e o fortalecimento

da probidade e transparência da Câmara Municipal de Santa
Luzia - PB, conforme especificações do Termo de Referência.
VALOR TOTAL (R$): 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos
reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O presente instrumento
contratual terá sua reserva orçamentária manejada na respectiva
dotação: 

Unidade Orçamentária: 01.010 - Câmara Municipal de Santa
Luzia
Programação Orçamentária: 01.031.2001.2001 - Manutenção
das Atividades da Câmara Municipal
Elemento de Despesa: 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicação - PJ
Fonte de Recurso: 500 - Outros Recursos Não Vinculados de
Impostos

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 75, inciso III, da Lei nº
14.133/2021.

DATA DA ASSINATURA: 23 de Fevereiro de 2026.
Signatários: Felix Miguel de Oliveira Júnior– Pela Contratante
Adrielly de Castro Silva Oliveira – Pela Contratada

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616024744 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

14:49:40

EXTRATO DO CONTRATO - DV 00004/2026
ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 00011/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 260114DV00004
MODALIDADE: Dispensa por Valor nº 00004/2026

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santa Luzia, CNPJ
nº 09.090.968/0001-67.
CONTRATADA: 60.651.914 Rafaela Marny das Neves Cezar,
CNPJ nº 60.651.914/0001-44 .
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de Gestão Documental Integrada, compreendendo
serviços de Arquivologia e Biblioteconomia, com a execução de
diagnóstico, higienização, organização, catalogação e
digitalização de acervos (novos e remanescentes). O processo
deverá utilizar tecnologia OCR (Optical Character Recognition)
para garantir a busca por conteúdo, visando a preservação e
transformação digital da memória administrativa e legislativa da
Câmara Municipal de Santa Luzia - PB, conforme o Termo de
Referência.
VALOR TOTAL (R$): 42.000,00 (quarenta e dois mil reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O presente instrumento
contratual terá sua reserva orçamentária manejada na respectiva
dotação: 

Unidade Orçamentária: 01.010 - Câmara Municipal de Santa
Luzia
Programação Orçamentária: 01.031.2001.2001 - Manutenção
das Atividades da Câmara Municipal
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros
- PJ
Fonte de Recurso: 500 - Outros Recursos Não Vinculados de
Impostos

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 75, inciso III, da Lei nº
14.133/2021.

DATA DA ASSINATURA: 23 de Fevereiro de 2026.
Signatários: Felix Miguel de Oliveira Júnior– Pela Contratante
Rafaela Marny das Neves Cezar – Pela Contratada

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616025758 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

14:59:56

PORTARIAS

PORTARIA Nº 24/2026
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento

dos serviços de locação de software de folha de pagamento e
almoxarifado, e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal
nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de
assessoria especializada em licitações e contratos;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a

impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Maria do Socorro Dantas Duda
Tomaz, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de locação de software de folha de
pagamento e almoxarifado.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à 23 de Fevereiro de 2026.

Santa Luzia – PB, em 16 de Junho de 2026.
 

Felix Miguel de Oliveira Júnior
Vereador Presidente

 
 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCEMG), no julgamento da Consulta nº
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1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616023019 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

14:33:37

PORTARIA Nº 25/2026
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento

dos serviços de locação de software de folha de pagamento e
almoxarifado, e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais, e com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de locação de
software de folha de pagamento e almoxarifado;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal

limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Emerson Jerônimo de Sousa Filho,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe de
Segurança Legislativa, para atuar como Gestor de Contrato do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:
Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos, se
necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à 23 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia– PB, em 16 de Junho de
2026.
 

Felix Miguel de Oliveira Junior
Vereador Presidente

 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
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com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços.

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616023421 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

14:37:02

PORTARIA 26/2026
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de site institucional e software de diário

eletrônico, e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal
nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de locação
de site institucional e software de diário eletrônico;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo

desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Maria do Socorro Dantas Duda
Tomaz, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de locação de site institucional e software
de diário eletrônico.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo à 23 de Fevereiro de 2026

Câmara Municipal de Santa Luzia – PB, em 16 de Junho de
2026.
 

Felix Miguel de Oliveira Júnior
Vereador Presidente

 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.
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2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.

Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616024013 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

14:43:57

PORTARIA 27/2026
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de site institucional e software de diário

eletrônico, e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais, e com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de locação de site
institucional e software de diário eletrônico;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no

quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Emerson Jerônimo de Sousa Filho,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe de
Segurança Legislativa, para atuar como Gestor de Contrato do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:
Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos, se
necessário.
Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à 23 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia– PB, em 16 de Junho de
2026.
 

Felix Miguel de Oliveira Junior
Vereador Presidente

 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.
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2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos. 

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616024524 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

14:47:31

PORTARIA 28/2026
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento

dos serviços de locação de software de painel eletrônico, e dá
outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal
nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de locação
de software de painel eletrônico;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta

Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Maria do Socorro Dantas Duda
Tomaz, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de locação de software de painel
eletrônico.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à 23 de Fevereiro de 2026

Câmara Municipal de Santa Luzia – PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Júnior

Vereador Presidente

 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
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interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCEMG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos. 

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616025001 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

14:53:00

PORTARIA 29/2026
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento

dos serviços de locação de software de painel eletrônico, e dá
outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais, e com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de locação de

software de painel eletrônico;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Emerson Jerônimo de Sousa Filho,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe de
Segurança Legislativa, para atuar como Gestor de Contrato do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:
Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos, se
necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à 23 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia– PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Junior

Vereador Presidente

 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
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interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos. 

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616025315 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

14:55:40

PORTARIA 30/2026
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento

dos serviços de digitalização de documentos, e dá outras
providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal
nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e

administrativa do contrato de prestação de serviços de
digitalização de documentos;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Maria do Socorro Dantas Duda
Tomaz, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de digitalização de documentos.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à 23 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia – PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Júnior

Vereador Presidente

 
 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA
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SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616030022 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

15:03:38

PORTARIA 31/2026
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento

dos serviços de digitalização de documentos, e dá outras

providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais, e com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de digitalização de
documentos;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Emerson Jerônimo de Sousa Filho,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe de
Segurança Legislativa, para atuar como Gestor de Contrato do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:
Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos, se
necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à 23 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia– PB, em 16 de Junho de
2026

 
Felix Miguel de Oliveira Junior

Vereador Presidente

 
 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
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1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA
SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCEMG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCEMG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos. 

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616030451 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

15:06:38

PORTARIA 32/2026
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento

dos serviços de transmissão e streaming das sessões, e dá outras
providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal
nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de
transmissão e streaming das sessões;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Maria do Socorro Dantas Duda
Tomaz, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de transmissão e streaming das sessões.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo ao dia 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia – PB, em 16 de Junho de
2026.
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Felix Miguel de Oliveira Júnior
Vereador Presidente

 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre

agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos. 

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616042500 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

16:27:15

PORTARIA 33/2026
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de transmissão e streaming das sessões, e dá outras
providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais, e com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de transmissão e
streaming das sessões;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Emerson Jerônimo de Sousa Filho,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe de
Segurança Legislativa, para atuar como Gestor de Contrato do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:
Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos, se
necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os efeitos ao dia 05 de Fevereiro de 2026.
 

Câmara Municipal de Santa Luzia– PB, em 16 de Junho de
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2026.
 

Felix Miguel de Oliveira Junior
Vereador Presidente

 
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA
PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa

revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
destacados. 

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616042916 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

16:31:27

PORTARIA 34/2026
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento

dos serviços de locação de som, equipamentos e operador, e dá
outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal
nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de locação
de som, equipamentos e operador;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Maria do Socorro Dantas Duda
Tomaz, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de locação de som, equipamentos e
operador.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.
Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
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repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia – PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Júnior

Vereador Presidente

 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCEMG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.

Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616043242 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

16:36:01

PORTARIA 35/2026
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento

dos serviços de locação de som, equipamentos e operador, e dá
outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais, e com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de locação de som,
equipamentos e operador;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Emerson Jerônimo de Sousa Filho,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe de
Segurança Legislativa, para atuar como Gestor de Contrato do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:
Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos, se
necessário.
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Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os efeitos a 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia– PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Junior

Vereador Presidente

 
 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe

de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616043610 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

16:39:19

PORTARIA 36/2026
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento

dos serviços de locação de software de protocolo, e dá outras
providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal
nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de locação
de software de protocolo;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Maria do Socorro Dantas Duda
Tomaz, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de locação de software de protocolo.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
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Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia – PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Júnior

Vereador Presidente

 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."

Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616044015 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

16:43:50

PORTARIA 37/2026
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de software de protocolo, e dá outras
providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais, e com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de locação de
software de protocolo;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Emerson Jerônimo de Sousa Filho,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe de
Segurança Legislativa, para atuar como Gestor de Contrato do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:
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Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos, se
necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia– PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Junior

Vereador Presidente

 
 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCEMG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de

funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos. 

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616044401 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

16:46:55

PORTARIA 38/2026
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de software de controle de combustíveis,
e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal
nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de locação
de software de controle de combustíveis;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:

DIÁRIO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB | QUARTA-FEIRA, 17 DE JUNHO DE 2026 | ANO III | EDIÇÃO: 00585



Rua Pe Juvino, 10 - Centro - Santa Luzia/PB | CNPJ: 24.508.640/0001-75 Página 19 de 31

Art. 1º. Designar a servidora Maria do Socorro Dantas Duda
Tomaz, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de locação de software de controle de
combustíveis.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia – PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Júnior

Vereador Presidente

 
 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações

com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616045026 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

16:52:05

PORTARIA 39/2026
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de software de controle de combustíveis,
e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais, e com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de locação de
software de controle de combustíveis;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
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limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Emerson Jerônimo de Sousa Filho,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe de
Segurança Legislativa, para atuar como Gestor de Contrato do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:
Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos, se
necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia– PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Junior

Vereador Presidente

 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações

com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616045217 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

16:54:57

PORTARIA 40/2026
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento

dos serviços de link de internet, e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal
nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de link de
internet;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
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desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Maria do Socorro Dantas Duda
Tomaz, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de link de internet.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia – PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Júnior

Vereador Presidente

 
 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descrito.

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616045507 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

16:58:19

PORTARIA 41/2026
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de link de internet, e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais, e com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de link de internet;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
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CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Emerson Jerônimo de Sousa Filho,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe de
Segurança Legislativa, para atuar como Gestor de Contrato do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:
Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos, se
necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia– PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Junior

Vereador Presidente

 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616045922 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

17:00:54

PORTARIA 42/2026
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de assessoria em transparência pública, e dá outras

providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal
nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de
assessoria em transparência pública;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
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dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Maria do Socorro Dantas Duda
Tomaz, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de assessoria em transparência pública.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia – PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Júnior

Vereador Presidente

 
 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.

Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616072715 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

19:33:40

PORTARIA 43/2026
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
dos serviços de assessoria em transparência pública, e dá outras

providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais, e com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de assessoria em
transparência pública;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
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orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Emerson Jerônimo de Sousa Filho,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe de
Segurança Legislativa, para atuar como Gestor de Contrato do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:
Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos, se
necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia– PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Junior

Vereador Presidente

 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.

Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616073529 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

19:39:13

PORTARIA 44/2026
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento

do fornecimento de produtos de panificação, e dá outras
providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal
nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de fornecimento de produtos de
panificação;
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CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Maria do Socorro Dantas Duda
Tomaz, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente ao fornecimento de produtos de panificação.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 24 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia – PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Júnior

Vereador Presidente
 

ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA
PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo

agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.
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PORTARIA 45/2026
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento
do fornecimento de produtos de panificação, e dá outras
providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
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LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais, e com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de fornecimento de produtos
de panificação;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Emerson Jerônimo de Sousa Filho,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe de
Segurança Legislativa, para atuar como Gestor de Contrato do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:
Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos, se
necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 24 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia– PB, em 16 de Junho de
2026.
 

Felix Miguel de Oliveira Junior
Vereador Presidente

 
 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da

Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.
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PORTARIA 46/2026
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de locação de software de licitações, e dá outras
providências.”
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O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal
nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de locação
de software de licitações;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Maria do Socorro Dantas Duda
Tomaz, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de locação de software de licitação.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia – PB, em 16 de Junho de
2026.
 

Felix Miguel de Oliveira Júnior
Vereador Presidente

 
 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCEMG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.
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PORTARIA 47/2026
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento

dos serviços de locação de software de licitações, e dá outras
providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais, e com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de locação de
software de licitações;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Emerson Jerônimo de Sousa Filho,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe de
Segurança Legislativa, para atuar como Gestor de Contrato do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:
Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos, se
necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia– PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Junior

Vereador Presidente

 
 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.
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PORTARIA 48/2026
EMENTA: “Nomeia Fiscal de Contrato para acompanhamento
dos serviços de assessoria em SST, e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais e regimentais , e considerando o disposto na Lei Federal
nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização técnica e
administrativa do contrato de prestação de serviços de
assessoria em SST;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
veda a concentração de responsabilidades nas mesmas mãos
durante as fases de planejamento, execução e fiscalização do
certame;
CONSIDERANDO que o quadro de servidores efetivos desta
Casa Legislativa é reduzido e que referidos servidores já
compõem a Comissão de Contratação e atuam na fase interna
dos processos licitatórios;
CONSIDERANDO o entendimento fixado pelo Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº
1192181 (Consulta), o qual reconhece que, diante da
insuficiência de servidores efetivos e para evitar o acúmulo
desarrazoado de funções que comprometa a eficiência
administrativa, é legítima a designação de servidor ocupante de
cargo em comissão ou detentor de vínculo não efetivo para a
fiscalização de contratos, desde que devidamente justificada a
impossibilidade de atuação do quadro de carreira;
RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Maria do Socorro Dantas Duda
Tomaz, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, para atuar como Fiscal de Contrato
referente aos serviços de assessoria em SST.
Art. 2º. Compete ao fiscal designado as atribuições previstas no
art. 117 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato;
Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados;
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento, após a
verificação do cumprimento das obrigações.

Art. 3º. A justificativa para a nomeação de servidor não efetivo
repousa na necessidade imperiosa de não sobrecarregar os
servidores do quadro permanente que já atuam na fase externa e
de julgamento, garantindo a integridade do processo de controle
e a continuidade do serviço público.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia – PB, em 16 de Junho de
2026.

 
Felix Miguel de Oliveira Júnior

Vereador Presidente

 
 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCEMG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.
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3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos. 
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PORTARIA 49/2026
EMENTA: “Nomeia Gestor de Contrato para acompanhamento

dos serviços de assessoria em SST, e dá outras providências.”

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições
legais, e com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021:
CONSIDERANDO a necessidade de gestão administrativa,
financeira e jurídica do contrato de serviços de assessoria em
SST;
CONSIDERANDO o Princípio da Segregação de Funções, que
orienta a distribuição de competências de forma a evitar que o
mesmo agente atue em todas as fases do processo, garantindo o
controle cruzado;
CONSIDERANDO a notória escassez de servidores efetivos no
quadro desta Casa Legislativa, os quais já se encontram
sobrecarregados com as funções da fase interna e julgamento de
licitações;
CONSIDERANDO a tese firmada pelo Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCE-MG) no Processo nº 1192181
(Consulta), que autoriza a nomeação de servidores não efetivos
para a gestão de contratos em órgãos com estrutura de pessoal
limitada, visando a eficiência e a continuidade do serviço
público;
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor Emerson Jerônimo de Sousa Filho,
ocupante do cargo de provimento em comissão de Chefe de
Segurança Legislativa, para atuar como Gestor de Contrato do
objeto mencionado.
Art. 2º. Compete ao Gestor de Contrato:
Coordenar a atualização dos registros técnicos e do inventário
de tombamento de equipamentos;
Monitorar o equilíbrio econômico-financeiro e os prazos de
vigência contratual;
Encaminhar processos de sanções administrativas e aditivos, se
necessário.

Art. 3º. Esta nomeação justifica-se pela impossibilidade de
designação de servidor efetivo, sob pena de violação ao
princípio da segregação de funções e sobrecarga indevida do
quadro permanente.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a 05 de Fevereiro de 2026.

Câmara Municipal de Santa Luzia– PB, em 16 de Junho de
2026.
 

Felix Miguel de Oliveira Junior
Vereador Presidente

 
 
ANEXO I - DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA

PARA DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO
1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: O PRINCÍPIO DA

SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu Art. 5º, o Princípio da
Segregação de Funções, que veda a designação do mesmo
agente público para atuar em etapas do processo licitatório que
sejam passíveis de conflito de interesses.
Os servidores efetivos desta Casa Legislativa já se encontram
devidamente onerados com as atribuições relativas à fase
interna dos processos, elaboração de editais e julgamento de
propostas.
Acumular a função de fiscalização nestes mesmos servidores
feriria o referido princípio, uma vez que o agente que planejou
a contratação não deve ser o mesmo a atestar a sua execução,
sob pena de comprometer a imparcialidade do controle.

2. DA EXCEPCIONALIDADE E DO ENTENDIMENTO DO
TCE-MG (PROCESSO Nº 1192181)

Embora o Art. 7º da Lei nº 14.133/2021 mencione a preferência
por servidores de carreira, o Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais (TCE-MG), no julgamento da Consulta nº
1192181, fixou entendimento fundamental para administrações
com quadros reduzidos:
"A segregação de funções deve ser aplicada de acordo com a
realidade de cada órgão. Em casos de escassez de pessoal, a
administração pode designar servidores ocupantes de cargos em
comissão para a fiscalização, desde que reste demonstrado que a
nomeação de servidores efetivos causaria sobrecarga e prejuízo
à eficiência administrativa ou violação ao controle cruzado de
funções."
Desta forma, a nomeação de um servidor não efetivo para esta
função específica não é uma discricionariedade livre, mas uma
medida de prudência administrativa, baseada na:
Insuficiência de quadro permanente: A Câmara não possui
servidores efetivos em número suficiente para isolar
completamente as funções de planejamento, pregoeiro, equipe
de apoio e fiscal de contrato.
Eficiência e Razoabilidade: É desarrazoado exigir que o mesmo
grupo de servidores realize todas as etapas, o que geraria
ineficiência e risco de erros por sobrecarga laboral.
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3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a designação contida na Portaria anexa
revela-se a alternativa que melhor atende ao interesse público e
aos princípios da Nova Lei de Licitações. A escolha recai sobre
agente capaz de verificar a conformidade dos serviços acima
descritos.

Publicada e Autorizada por: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA
Código da Matéria: 20260616075659 Data/Hora Publicação: 16/06/2026

19:59:34

DIÁRIO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB | QUARTA-FEIRA, 17 DE JUNHO DE 2026 | ANO III | EDIÇÃO: 00585

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

		Diário Oficial Eletrônico
	2026-06-17T01:01:31-0300
	Brasil
	Santa Luzia
	Documento assinado digitalmente conforme MP 2.200-2/2001




